
CPI descobre que dinheiro do Santos
foi desviado para contas suspeitas
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Depois de ouvir ex-dirigentes do Santos e um empresário da área, a CPI do
Futebol anunciou a descoberta de um desvio de US$ 1,5 milhão, em 1998. O
dinheiro seria pago ao Internacional de Milão pela compra do jogador Caio.

PÁGINA 5
Abdul Hak, ex-presidente do Santos,

disse ter ficado surpreso com a descoberta e
criticou o atual modelo de gestão dos clubes

Os senadores Geraldo Althoff (E) e Álvaro Dias ouvem o depoimento de José Paulo Fernandes, ex-vice-presidente do Santos, que não soube explicar as irregularidades descobertas pela CPI

Valadares
responsabiliza
FHC. Santos
dá alternativa

Documento de
abril do ano

passado alertava o
governo para a
gravidade da situação,
segundo o senador
Antonio Carlos
Valadares. Para o
senador Ricardo Santos,
as termelétricas movidas
a gás podem minimizar
os efeitos da crise.

Ricardo Santos sugere
revisão do acordo para

compra do gás boliviano

Valadares acusa governo
de não se preocupar

com o risco apontado PÁGINA 4

CRISE DE ENERGIA

Rádio Senado passa a
operar em ondas curtas

A partir da próxima segunda-feira, a Rádio Senado passará a transmitir
em ondas curtas para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, graças a
parceria com a Radiobrás. Em solenidade realizada ontem, o presidente
do Senado, Jader Barbalho, destacou a importância da iniciativa para

ampliar a prestação de contas do Legislativo à opinião pública e para o
aprimoramento da própria democracia representativa.

PÁGINA 6

Jader elogia a qualidade do trabalho desenvolvido pelo sistema
de comunicação social do Senado (rádio, TV, jornal e agência de notícias)

Saturnino espera
tramitação rápida do

caso no Senado

Saturnino
crê na

aprovação
do relatório

Relator do caso da violação
do painel do Senado
acredita que parecer
pedindo abertura de
processo contra ACM e
Arruda será aprovado.

PÁGINA 3
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PLENÁRIO

9h � Sessão não deliberativa

A G E N D AA G E N D A
SEXTA-FEIRA,  18 DE MAIO DE 2001

O Plenário do Sena-
do aprovou projeto de
lei da Câmara que obri-
ga as fitas de vídeos
pornográficos ou eró-
ticos a exibirem, antes
dos filmes, a mensa-
gem �Faça sexo segu-
ro. Use camisinha.� A
lei entrará em vigor 120
dias após ser sanciona-
da e abrangerá todas as
fitas desse tipo destinadas a venda
ou aluguel no país.

A matéria teve parecer favorável
da Comissão de Assuntos Sociais
(CAS), relatado por Gilvam Borges
(PMDB-AP). A mensagem deve du-
rar, no mínimo, cinco segundos. As
fitas que não cumprirem a determi-
nação estarão sujeitas à apreensão.

Para o relator, �a inclusão da men-
sagem terá pouquíssimo ou nenhum
impacto no custo da produção�  das
fitas. Ele adverte, porém, que não
é certo que a mensagem aumenta-
rá o uso do preservativo, �especial-
mente se o filme que se seguir a ela

O senador Ademir Andrade
(PSB-PA) informou ontem que o
pistoleiro que assassinou, em 6 de
dezembro de 1988, o deputado es-
tadual do PSB João Carlos Batista
em Belém foi condenado na últi-
ma terça-feira a 30 anos de pri-
são. O deputado era envolvido
com movimentos de trabalhado-
res rurais, acrescentou. Ademir la-
mentou que, ao longo do proces-
so, todos os mandantes tenham
sido desvinculados das acusações,
�não se sabe como�.

� É norma permanente, cons-
tante. A Justiça só age sobre os
mais fracos � disse Ademir.

O senador, que acompanhou o

A escravatura ainda
não foi abolida no Bra-
sil, pensa o senador
Geraldo Cândido (PT-
RJ). Por isso, afirmou
ele durante pronuncia-
mento feito ontem,
não houve o que co-
memorar no último
dia 13 de maio.

Para o senador, a re-
lação do patrão com o
trabalhador �permanece de cu-
nho escravagista� e a data come-
morativa da assinatura da Lei Áu-
rea deveria ser substituída pelo
Dia Nacional de Denúncia Contra
a Existência de Excluídos, �sejam
negros ou apenas pobres�.

Segundo Cândido, o que os afro-
descendentes querem é �uma cida-
dania que tenha como objetivo des-
pertar a nação inteira para a situa-
ção de exclusão em que vivem�.

� O governo Fernando Henri-
que e sua política neoliberal, as-
sociados a um passado colonial
escravagista e explorador, perpe-

O senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) recebeu em seu gabine-
te (foto) comitiva de sindicalistas
da área de educação do Amapá,
aos quais comunicou decisão ado-
tada pela Justiça que garante aos
servidores reposição de perdas re-
ferentes ao Plano Collor. Segundo
informação transmitida aos sindi-
calistas pelo senador, o juiz fede-
ral Márcio Barbosa Maia, da 8ª Vara
Federal do Distrito Federal, deter-
minou à Secretaria de Recursos

tua as desigualdades
sociais priorizando os
acordos internacionais
� disse o senador.

Na opinião dele, as
ações do governo am-
pliam ainda mais os
contrastes sociais ge-
rando situações como
a informalização cres-
cente do mercado de
trabalho e o aumento

do desemprego. �Quem mais so-
fre as conseqüências desse
desgoverno são as camadas caren-
tes, da cidade ou do meio rural,
acentuando ainda mais a violên-
cia e o genocídio da população
negra e pobre�, disse.

Geraldo Cândido destacou que
todas as denúncias de racismo já
foram feitas, e �o mito da democra-
cia racial no Brasil está ultrapassa-
do�. Para ele, o que os negros que-
rem são ações efetivas que reti-
rem a população afro-descenden-
te da condição de marginalização
perante a sociedade.

contradisser, pelo com-
portamento de seus per-
sonagens, o que a men-
sagem propugna�. Mas
diz que �ainda que a es-
tratégia seja de eficácia
questionável e não atin-
ja um número tão gran-
de de pessoas, não vai fa-
zer mal a ninguém�.

Outros dois projetos
da Câmara foram apro-

vados e seguem para sanção. O pri-
meiro dá à sede do Tribunal Regio-
nal Eleitoral da Paraíba (TRE-PB) o
nome de �Palácio Desembargador
Rivando Bezerra Cavalcanti�. A ma-
téria teve parecer favorável de Ney
Suassuna (PMDB-PB) na Comissão
de Educação (CE). O outro projeto
dá o nome de Tenente-Coronel-Avi-
ador César Bombonato ao Aeropor-
to de Uberlândia (MG). O parecer
favorável, da CE, foi de Gerson Ca-
mata (PMDB-ES).

Também foram aprovadas duas
renovações de concessões e uma
nova outorga para o funcionamen-

to de rádios. As renovações foram
para a Rádio Difusora de Penápolis
Ltda. (SP) e para a Rádio Sociedade
de Muriaé Ltda. (MG). O Plenário
também outorgou concessão para
a DMD Associados Assessoria e Pro-
paganda Ltda. explorar a radiodifu-
são em ondas médias na cidade de
Peixoto de Azevedo (MT).

A pedido de Tião Viana (PT-AC),
foram adiadas a discussão e a vota-
ção do projeto de decreto legislativo
que aprova acordo entre o Brasil e
França para repatriação de pessoas
em situação irregular.  Segundo Via-
na, o acordo pode levar diplomatas
brasileiros a delatarem  aqueles com-
patriotas que estiverem em situação
irregular em solo francês.

Duas propostas de emenda à Cons-
tituição (PECs) contaram prazo de
discussão na sessão de ontem: a
que prevê a renúncia de prefeitos,
governadores e do presidente da
República que desejarem disputar
a reeleição e a PEC que regulariza a
situação funcional dos PMs do ex-
território federal de Rondônia.

Vídeos pornográficos deverão
estimular uso de preservativo

Projeto enviado para sanção presidencial prevê que as fitas vendidas
ou alugadas exibam a mensagem �Faça sexo seguro. Use camisinha�

julgamento com outras autorida-
des e representantes partidários,
defendeu a necessidade de punir
também os mandantes dos crimes.
�O homem que mata por dinheiro
é desprezível, mas quem paga
para que uma pessoa seja morta
também é�, observou. Ademir An-
drade também se referiu ao assas-
sinato de trabalhadores sem terra
em 1995 em Eldorado dos Carajás,
no Pará. Ele enfatizou que apenas
os policiais que atiraram estão
sendo julgados, enquanto as au-
toridades que deram ordens es-
tão fora do julgamento.

A falta de planejamento do go-
verno Fernando Henrique Cardoso

em relação ao fornecimento de
energia elétrica também foi objeto
da crítica de Ademir. Ele ainda co-
mentou que o esforço feito pelo
governo para impedir a realização
de uma comissão parlamentar de
inquérito (CPI) para apurar denún-
cias de corrupção no governo fe-
deral vai repercutir junto à popula-
ção, que, na sua opinião, levará o
fato em conta ao definir suas prefe-
rências eleitorais no pleito de 2002.

Ademir lamenta impunidade
de mandantes de assassinatos Ademir: �É

n o r m a
pe rmanen t e .
A Justiça só
age sobre os
mais fracos�

Segundo Gilvam, a
medida �não vai

fazer mal a ninguém�

Para Geraldo Cândido, país não
superou herança escravagista

SEBASTIÃO ROCHA RECEBE SINDICALISTAS DO AMAPÁ
Humanos do Ministério do Plane-
jamento que se abstenha de sus-
pender a incorporação dos 84,32%
a que têm direito os servidores de
educação do Amapá.

 Geraldo Cândido: �O
 governo perpetua as

desigualdades sociais�
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O senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ) disse ontem à imprensa
acreditar que os integrantes do
Conselho de Ética aprovarão seu
relatório, que prevê abertura de
processo de cassação dos manda-
tos dos senadores Antonio Carlos
Magalhães (PFL-BA) e José Rober-
to Arruda (sem partido-DF), por
suas participações no episódio de
retirada de uma lista com votos
secretos do painel do Senado.

� Nenhum deles explicitou isso,
mas pelas conversas que tive sen-
ti que o relatório deverá ser apro-
vado pela maioria na quarta-feira
� afirmou Saturnino.

Interrogado sobre as afirmações
do senador Waldeck Ornélas (PFL-

O presidente do Senado, Jader
Barbalho, solicitou à Advocacia
Geral e à Consultoria da Casa pa-
recer sobre o exato papel que o
Regimento da instituição reser-
va à Mesa na hipótese de o Con-
selho de Ética e Decoro Parla-
mentar aprovar o relatório do
senador Roberto Saturnino sobre
o caso da violação do painel de
votação, em que é pedida a aber-
tura de processo de cassação dos
mandatos dos senadores Anto-
nio Carlos Magalhães e José Ro-
berto Arruda.

Jader Barbalho quer saber, por
exemplo, se a ação da Mesa é me-
ramente formal e homologatória
do relatório a ser enviado pelo

O senador Antonio Carlos Ma-
galhães disse à imprensa ontem
que não pretende recorrer ao
Supremo Tribunal Federal (STF)
contra a decisão do presidente
do Conselho de Ética, senador
Ramez Tebet, de colocar em vo-
tação aberta, e não secreta, o re-
latório das investigações sobre
o seu envolvimento na violação
do painel de votações do Sena-
do. O relatório preparado pelo
senador Roberto Saturnino será
votado pelo conselho na quar-
ta-feira, a partir das 10h.

Antonio Carlos voltou a afir-

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) conclamou os senadores a
conduzirem os desdobramentos do
episódio da violação do painel ele-
trônico do Senado com serenida-
de e firmeza. Para ele, o relatório
do senador Roberto Saturnino re-
presentou um bom exemplo da
postura equilibrada que todos os
senadores devem ter para analisar
o caso e votar de acordo com suas
consciências.

Ele concordou com Saturnino: a
verdade cabal sobre o episódio ain-
da não foi conhecida, tendo em vis-
ta as contradições não resolvidas
durante os depoimentos. Diante dis-
so, Suplicy instou os senadores que
conhecerem fatos ainda não reve-
lados sobre o assunto a divulgarem,
de público, o que sabem.

O representante de São Paulo
também protestou contra a violên-
cia da Polícia Militar da Bahia ao coi-
bir a manifestação de rua contrária
a Antonio Carlos Magalhães. Embo-
ra reconhecendo o direito de pro-
teção à propriedade e aos familia-
res do senador baiano, Suplicy afir-
mou que a democracia não pode
tolerar �ações de repressão própri-
as do período da ditadura militar�.

Suplicy condenou ainda as notí-
cias publicadas na imprensa insinu-
ando que o senador Nabor Júnior
(PMDB-AC) estaria sendo pressio-
nado a votar pela absolvição dos se-
nadores Antonio Carlos Magalhães
e José Roberto Arruda. �Circulam
nos corredores denúncias de pres-
sões que outros senadores esta-

Cerca de cem estudantes de Direito da Universidade Oeste Paulista
(Unoeste), da cidade de Presidente Prudente (SP), participaram de um
encontro com o senador Pedro Simon (PMDB-RS) na quarta-feira. Os
alunos debateram com Simon questões relacionadas com as investiga-
ções sobre a violação do painel de votação do Senado e os possíveis
processos de cassação de mandato dos senadores José Roberto Arru-
da e Antonio Carlos Magalhães.

Saturnino acredita que relatório será aprovado
Senador diz estar com a consciência tranqüila de ter feito �o mais correto possível�. Caso o documento seja

acolhido pela maioria do Conselho de Ética e encaminhado à Mesa do Senado, ele prevê uma tramitação rápida
BA), que criticou o conteúdo do
relatório, o senador pelo Rio de
Janeiro disse estar �com a consci-
ência tranqüila� de que fez �o mais
correto possível�.

Saturnino previu ainda que, se
o relatório for aprovado e reme-
tido à Mesa do Senado, �sua tra-
mitação será bem rápida�, voltan-
do ao Conselho de Ética já com
um pedido oficial de processo por
quebra do decoro parlamentar. A
seguir, o conselho abrirá prazo
para a defesa de Antonio Carlos
Magalhães e José Roberto Arru-
da. Caso o processo receba apro-
vação no conselho e na Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), sua tramitação deverá

Conselho de Ética, ou se a Co-
missão Diretora deverá se mani-
festar de alguma forma sobre o
mérito do caso. Ele espera rece-

riam recebendo�, revelou.
Em aparte, o próprio Nabor ne-

gou ter sido procurado por qual-
quer pessoa ou empresa com o ob-
jetivo de orientar seu voto. Ele ga-
rantiu que votará em conformida-
de com suas convicções. Também
em aparte, o senador Antonio Car-
los Magalhães protestou contra
�procedimento indigno de jornalis-
tas para forçar o voto de Nabor, se-
nador de reputação reconhecida-
mente ilibada�.

A senadora Marina Silva (PT-AC)
afirmou que a truculência da polícia
baiana já havia se manifestado du-
rante os protestos de índios e traba-
lhadores por ocasião dos 500 anos
do Descobrimento, dos quais ela mes-
ma participou. Para o senador Paulo
Hartung (PPS-ES), protestos como o
dos empresários do Pensamento Na-
cional das Bases Econômicas (PNBE),
enviando uma pizza para cada sena-
dor, são falhos porque tratam todos
os partidos como se fossem iguais, o
que não é verdade.

Jader pede parecer sobre papel da
Mesa na apreciação do caso do painel

exigir pelo menos 45 dias, confor-
me previsão do senador Ramez
Tebet (PMDB-MS), presidente do
Conselho de Ética.

ber essas informações até a pró-
xima segunda-feira.

De acordo com o Regimento,
se aprovado o parecer do rela-
tor pelo conselho, a questão se-
gue para a Mesa do Senado, que
deverá manifestar-se sobre o
caso. A abertura de um processo
formal de cassação de mandato
ocorreria novamente no Conse-
lho de Ética, acionado desta vez
pela Mesa. Preocupado em cum-
prir estritamente as determina-
ções do Regimento, Jader pediu
o parecer que orientou o caso
da cassação do ex-senador Luiz
Estevão e uma nova manifesta-
ção da Consultoria e da Advoca-
cia Geral do Senado.

mar que não pretende renunci-
ar ao mandato, atitude que evi-
taria sua inelegibilidade caso o
processo no Conselho de Ética
terminasse em cassação. Inter-
rogado por repórteres se havia
recebido uma pizza enviada por
empresários na terça-feira, pelo
correio, o senador baiano disse
que sim, mas mostrou-se irrita-
do com o fato.

O senador Waldeck Ornélas
também mudou de idéia e não
pretende mais recorrer ao STF
contra a votação aberta do rela-
tório de Roberto Saturnino,

como anunciara na quarta-fei-
ra. Para ele, o senador Ramez
Tebet �decidiu de forma auto-
crática� e teria ferido a Consti-
tuição. �De qualquer forma, ele
tem prazo até quarta-feira para
mudar de opinião�, afirmou.

ACM não recorre à Justiça contra
voto aberto no Conselho de Ética

Antonio Carlos Magalhães
reafirma que não pretende

renunc iar  ao mandato

Jader quer saber se a Mesa
deverá se manifestar de alguma

forma sobre o mérito do caso

Roberto Saturnino afirma ter
sentido nas conversas a tendência

de aprovação pela maioria

SIMON RECEBE ESTUDANTES DE DIREITO DE SÃO PAULO

Suplicy conclama Senado a agir
com �serenidade e firmeza�

Eduardo Suplicy aponta relatório
de Saturnino como bom

exemplo de postura equilibrada
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O senador Ricar-
do Santos (PSDB-
ES) apresentou on-
tem, em Plenário,
uma série de suges-
tões para minimizar
os efeitos da crise
de energia elétrica.
Entre as propostas
está a efetivação do
programa de usinas
termelétricas movi-
das a gás. O Progra-
ma Prioritário de
Termelétricas, in-
formou, lançado em
fevereiro do ano passado, pre-
via a construção de 49 usinas,
sendo 29 a cargo da Petrobras.
Das 14 unidades previstas para
este ano, apenas seis vão come-
çar a funcionar, produzindo
1.200 megawatts.

O atraso do programa decor-
re do baixo interesse dos em-
presários em montar usinas,
uma vez que o preço do gás,
nacional ou importado da Bolí-
via, é fixado em dólar e varia
constantemente. Já a energia
produzida a partir dessa ma-

O senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE) disse on-
tem em Plenário que desde o
início do ano passado o gover-
no vinha sendo alertado para
o risco da falta de energia elé-
trica. Citando reportagem pu-
blicada no último dia 10 pelo
Jornal do Brasil, Valadares re-
feriu-se a documento produ-
zido pelo Operador Nacional
do Sistema Elétrico (ONS), re-
metido em abril de 2000 à
Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel) e ao Ministé-
rio de Minas e Energia. No do-
cumento, os técnicos do ONS
alertavam que �o risco mais
severo corresponde ao subsis-
tema Sudeste/Centro-Oeste�,
com déficit previsto de 20%
no abastecimento.

Segundo o jornal, nem o mi-
nistério nem o próprio ONS
manifestaram preocupação em
relação às previsões, preferin-
do trabalhar com a possibilida-

A criação, no Rio
Grande do Sul, de dois
programas de inclusão
social destinados a be-
neficiar milhares de
pessoas que vivem em
condições de vulnera-
bilidade social e a re-
formulação de outros
dois projetos seme-
lhantes foram registra-
das ontem em Plená-
rio pela senadora Emi-
lia Fernandes (PT-RS). Segundo
disse, as medidas retratam o
compromisso do governador O-
lívio Dutra (PT) com a formação
da cidadania no estado.

Batizado de Família Cidadã,
um dos programas, que garante
renda mínima para mais de 10
mil famílias, dispõe de R$ 12,8
milhões para atender às famíli-
as que vivem em situação de in-
digência ou ganham até dois sa-
lários mínimos por mês. A sena-
dora assinalou que também vão
ser incluídas no programa as fa-
mílias carentes que tiverem en-
tre seus membros portadores de
HIV ou idosos.

Já o programa Coletivos de
Trabalho é um instrumento de in-
serção produtiva que visa rever-
ter as condições econômicas e
sociais de comunidades pobres.

Emilia destaca programas
gaúchos de inclusão social

De acordo com o pro-
grama, por um perío-
do de até seis meses o
governo do estado ga-
rantirá renda mensal
de um salário mínimo
aos trabalhadores, que
receberão também vale-
alimentação no valor
de R$ 40. O investimen-
to do governo será de
R$ 3,4 milhões e atin-
girá cerca de 2 mil tra-

balhadores.
Criado em 1995, o programa

Banco de Alimentos está sendo
reestruturado para ampliar o nú-
mero de beneficiados. A idéia é
combater o desperdício por meio
do aproveitamento dos produtos
não comercializados nos merca-
dos do Rio Grande do Sul. Os pro-
dutos serão repassados para
5.400 famílias de baixa renda e 50
entidades assistenciais de Porto
Alegre e região metropolitana.

O programa Primeiro Empre-
go será agora reformulado, rela-
tou a senadora. Entre as mudan-
ças, que vão começar a vigorar a
partir deste mês, Emilia destacou
a relativa ao público-alvo: serão
beneficiados jovens que tenham
entre 16 e 24 anos de idade e pos-
suam condições de ingressar no
mercado de trabalho.

Ricardo Santos propõe a
construção de termelétricas

Segundo o senador, programa lançado em 2000 previa a instalação
de 14 unidades este ano, mas apenas seis entrarão em funcionamento

téria-prima tem o
preço fixado em re-
ais e corrigido anu-
almente, segundo
Ricardo Santos. Ele
observou que o
problema é de solu-
ção complexa e en-
volve inclusive a re-
visão do acordo de
compra do gás bo-
liviano.

Santos defende
que o preço do gás
nacional seja fixa-
do em reais. Segun-

do ele, o preço do produto de-
veria ser mais barato nas regi-
ões produtoras, como os esta-
dos do Espírito Santo e Rio de
Janeiro.

Em aparte, o senador Gerson
Camata (PMDB-ES) elogiou a
iniciativa de Ricardo Santos e
observou que há um ano seu
colega já alertava para a neces-
sidade de resolver a questão do
preço do gás. Conforme disse
Ricardo Santos, houve no mí-
nimo �problemas de planeja-
mento e gestão estratégica na

condução dos programas prio-
ritários de energia elétrica�.
Agora, entende ele, as soluções
devem passar ao largo de res-
trições ideológicas, devendo os
investimentos para a recupera-
ção do nível desejável de abas-
tecimento ser feitos pelas em-
presas estatais.

� Discutir a privatização de
Furnas e da Eletronorte em um
ambiente tumultuado como o
atual poderá redundar em pre-
juízo para os cofres públicos.
Acreditamos que o setor priva-
do nacional e estrangeiro de-
veria ser chamado agora para
contribuir na ampliação de nos-
sa capacidade de geração,
transmissão e distribuição �
disse o senador.

Ricardo Santos afirmou ain-
da que é necessário reforçar a
interligação, com ampliação da
capacidade de transmissão, en-
tre as bacias do Sul-Sudeste e
Norte, por meio de Furnas e da
Eletronorte. O senador sugeriu
também dar início imediato à
construção da linha de trans-
missão Ouro Preto-Vitória.

Valadares: governo foi alertado sobre crise de energia
de de que fortes chu-
vas encheriam os re-
servatórios das usinas
hidrelétricas. Em de-
zembro do ano passa-
do, o Operador Naci-
onal do Sistema Elé-
trico voltou  a chamar
a atenção para o pro-
blema da estiagem,
mas, como começou
a chover bastante em
janeiro, nem mesmo
um plano mais brando
de racionamento foi
implementado. Em fevereiro, ve-
rificou-se que o volume de chu-
vas não havia sido o esperado.

Valadares observou que, além
dos transtornos causados pelos
cortes de energia elétrica a serem
impostos à população e às empre-
sas, o Brasil vai diminuir o seu Pro-
duto Interno Bruto (PIB) em US$
15 bilhões, com perda estimada de
800 mil empregos e de US$ 1,6 bi-
lhão na relação entre importações

e exportações.
� A importância

do tema não foi de-
vidamente conside-
rada, restando uma
história reveladora
de desencontros,
desinformações e
displicências inacei-
táveis � lamentou o
senador sergipano.

Em aparte, o se-
nador Amir Lando
(PMDB-RO) afirmou
que o presidente

Fernando Henrique Cardoso usa
uma �mentira de conveniência�
quando diz que foi pego de sur-
presa pela crise. Já Alberto Silva
(PMDB-PI) afirmou que é preci-
so buscar soluções de emergên-
cia. Ele acredita que o déficit de
mil megawatts do Nordeste pode
ser superado por meio do arren-
damento de 20 unidades gera-
doras no exterior, cada uma com
capacidade de 50 megawatts.

O senador Casildo
Maldaner (PMDB-SC)
parabenizou o gover-
no pela campanha em
favor do Código de
Trânsito Brasileiro,
que completa três
anos de vigência. Ele
considerou a iniciativa
�adequada, inteligente
e educativa�.

Maldaner afirmou
que o código �é um
dos mais avançados no papel� e
já obteve conquistas práticas.
Entre elas, o parlamentar desta-
cou a municipalização da gerên-
cia do trânsito, a criação da fi-
gura dos agentes de trânsito
municipais e o sistema unifica-
do de estatísticas.

O parlamentar também ressal-
tou que o Código de Trânsito
conseguiu reduzir o número de
acidentes, que chegou a causar
50 mil mortes por ano � para
ele, �número mais consentâneo
com guerras e grandes desas-
tres naturais�.

Maldaner elogia campanha
em favor do Código de Trânsito

Na avaliação de Mal-
daner, as campanhas
publicitárias que trazem
informação e formação
para o cidadão �são
muitíssimo mais úteis do
que simplesmente dizer
que o governo está tra-
balhando pelo país ou
que ele se preocupa
com o cidadão�.

� Toda propaganda
do governo deveria ter

esse objetivo: orientar, informar
o cidadão sobre o cumprimento
das leis � opinou o parlamentar.

O senador, no entanto, ressal-
tou que extensa parte do Código
de Trânsito ainda não é cumpri-
da no país. É o caso, disse, das
faixas de pedestre, que segundo
ele são respeitadas pelos moto-
ristas apenas em Brasília e em
outros poucos lugares. Casildo
Maldaner assinalou ser um �tra-
ço cultural bem brasileiro� a
apresentação de uma nova legis-
lação fadada a ser integralmente
descumprida no dia seguinte.

Para Maldaner, o
código é um dos
mais avançados

Emilia Fernandes:
preocupação é com

a cidadania

Ricardo Santos: preço em
dólar do gás é causa do

atraso do programa

Valadares citou relatório
do ONS prevendo déficit

no abastecimento
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Numa reu-
nião de sete
horas de dura-
ção, a Comis-
são Parlamen-

tar de Inquérito (CPI) destinada a
investigar fatos envolvendo o fute-
bol ouviu depoimentos de dois ex-
dirigentes do Santos Futebol Clube
e um empresário futebolístico, co-
lhendo uma série de contradições,
mas revelando, com provas docu-
mentais, que foi desviado US$ 1,5
milhão de dólares do clube paulista
para contas de �laranjas�. A CPI ali-
nhavou, também, diversos casos de
evasão de divisas do país nos negó-
cios do clube com agremiações es-
trangeiras, que podem resultar
numa multa de R$ 3,33 milhões a
ser imposta ao Santos pela Receita
Federal. O ex-presidente do clube
Samir Jorge Abdul Hak, após longo
depoimento, mostrou-se surpreso
com os fatos apurados.

Ao todo, a CPI do Futebol apu-
rou, segundo o seu relator, sena-
dor Geraldo Althoff (PFL-SC), 16
casos flagrantes de irregularidades,
que vão desde a cobertura de gas-
tos indevidos com o automóvel do

Ex-dirigentes desviaram US$ 1,5 milhão
do Santos para contas de �laranjas�

CPI levanta também diversos casos de evasão de divisas nos negócios com clubes
estrangeiros. Ao todo, conforme o relator, são 16 casos flagrantes de irregularidades

então presidente do clube até o rou-
bo de R$ 40 mil depositados em uma
escrivaninha dentro do clube.

O ex-vice-presidente do Santos
José Paulo Fernandes, que assinava
cheques na ausência do presidente
e que mantinha os contatos diretos
com empresários e procuradores de
jogadores, caiu em contradição e
não soube explicar nenhuma das ir-
regularidades apontadas. O ex-vice-
presidente do Santos teve seu CPF
cassado pela Receita Federal, por
ficar três anos sem declarar Impos-
to de Renda. Perante a comissão,
ele colocou a culpa em seu conta-

dor, Airton, do qual disse não lem-
brar o nome completo.

O outro depoente, Ivani Targino
de Melo, conhecido por Vando,
que deixou o negócio de oficina
mecânica para ser empresário de
futebol, não escondeu que rece-
beu muito dinheiro em transações
importantes envolvendo jogado-
res famosos, como Viola (atual-
mente no Vasco). O que ficou evi-
dente, contudo � segundo con-
cluiu o relator, num momento de
impaciência com as divagações de
Targino �, é que o empresário re-
cebeu do Santos uma propina de

O que mais estarreceu a CPI foi o
desvio de R$ 1,5 milhão, em 1998,
na época equivalente a US$ 1,5 mi-
lhão (o câmbio era de um dólar por
um real). O dinheiro era para ser
pago ao Internacional de Milão, pela
compra do jogador Caio. O negócio
foi acertado em US$ 2,5 milhões.
Conforme as contas rastreadas pela
CPI, o Santos pagou US$ 3 milhões e
ainda deve, segundo a contabilida-
de do clube, US$ 500 mil. O equiva-
lente a US$ 1,5 milhão (com che-
ques emitidos em reais) foi parar
em contas de pessoas que nunca
tiveram nada com o clube, segundo
seu ex-presidente: Modesto Filguei-
ras, Raimundo Rato, Odemar Agui-
ar, Clóvis Aguiar, Odimar Fernandes
Filho, Edson Antônio Pereira, Ra-
nulfo Franco e a Indústria de Papel
Ramezonni, de Minas Gerais. Na có-
pia do cheque, que ficava no San-
tos, o crédito nominal era para o
clube italiano; mas no cheque o
nome escrito era o do �laranja�.

O relator da CPI, senador Geraldo
Althoff, apresentou dezenas de do-
cumentos comprovando toda a sor-

R$ 200 mil para impedir que o jo-
gador fosse vendido para o Co-
rinthians por R$ 4 milhões. O di-
nheiro foi pago pelo ex-vice-pre-
sidente do Santos, que, no entan-
to, disse aos parlamentares que
Vando era agente do Corinthians
e não de Viola. Foi por meio do
empresário que o Corinthians en-
caminhou documento formal ao
Palmeiras tentando comprar Vio-
la, que estava emprestado ao San-
tos. Porém havia uma cláusula no
contrato do empréstimo pela qual
o Santos tinha preferência de
compra do passe do jogador.

CPI documenta irregularidades

Althoff e Álvaro
ouviram Samir

Jorge Abdul Hak
(à direita)  e

Ivani Targino de
Melo (acima)

O senador Álvaro Dias (PSDB-
PR), presidente da CPI destinada
a investigar fatos envolvendo as-
sociações brasileiras de futebol,
disse ontem, na abertura dos tra-
balhos, estar estarrecido com a
decisão tomada pelo ministro
Ilmar Galvão, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), concedendo
liminar que suspende de imedia-
to a quebra de sigilo bancário e
fiscal da Federação Mineira de
Futebol e do seu presidente,
Elmer Guilherme Ferreira, solici-
tada pela comissão. Para ele, o
presidente da Federação Mineira
de Futebol é um réu confesso que
no seu depoimento à CPI assom-
brou os parlamentares e o país,
ao relatar a prática de atos abso-
lutamente imorais.

Álvaro Dias disse que não basta
cobrar do Congresso Nacional
uma conduta ética. É preciso que
haja colaboração de todos os se-
tores para que o Brasil não tenha
mais que conviver com atos de

te de irregularidades, principalmen-
te em transações com clubes do ex-
terior � a compra de Caio, do Inter
de Milão; a venda dos passes de
Giovani, para o Barcelona, e de Mar-
cos Assunção, para o Roma, por US$
8 milhões cada um; de Argel e de
Alessandro, para o Porto (Portugal);
Jameli, para o Central Espanhola, do
Uruguai; e ainda a venda de  Zuriaga,
Edgard Baez e várias transações in-
ternas. Até uma empresa de Pelé, a
Clavi Projetos Especiais Ltda., apa-
receu como intermediária do San-
tos na negociação de Argel, sem que
isso constasse em contrato e sem
que o então presidente do clube ti-
vesse conhecimento.

Os ex-dirigentes também não
souberam explicar, entre outras
operações, o pagamento de comis-
sões de US$ 500 mil ao empresário
Juan Finger nem a prática de vales
na tesouraria do clube, feita pelos
diretores; doações a outros clubes
(Jabaquara); a não cobrança de cré-
ditos do clube junto a terceiros; e o
pagamento de comissões a interme-
diários que nada intermediaram.

Álvaro Dias lamenta liminar
do STF contra quebra de sigilo

corrupção e com a impunidade.
Ele observou que a população
brasileira revela indignação e re-
volta diante da decisão do minis-
tro do Supremo.

� Não podemos concordar com
esse tipo de atitude. Acho que as
pizzas não devem ser mandadas
para o Congresso. O endereço é
outro � argumentou com ironia
o senador paranaense, referindo-
se ao protesto de um grupo de
empresários que enviou dezenas
de caixas de pizzas para o Con-
gresso, querendo com isso suge-
rir que tudo o que se apura ali
�não dá em nada�.

Apesar das dificuldades criadas
pela liminar do STF, contudo, Ál-
varo Dias garantiu que a CPI do
Futebol �não terminará em pizza�,
pois até aqui já apurou irregulari-
dades e crimes com provas docu-
mentais suficientes para enqua-
drar os culpados. �O que fizemos
até agora já justifica plenamente
a instalação dessa CPI�, afirmou.

A senadora
Marluce Pinto
(PMDB-RR)
cobrou ontem
do governo fe-
deral a adoção
de uma política
agrícola eficaz
que tenha por
objetivo pro-
mover o pleno
desenvo lv i -
mento do esta-

do de Roraima. Para ela, o caminho
seria a concretização de um proje-
to elaborado pela Embrapa que se
destina a ampliar em até 20 milhões
de hectares a área de produção de
grãos e inclui 22 municípios entre o
cerrado e a floresta amazônica.

Marluce manifestou estranheza
com o fato de o estado estar prati-
camente alijado do processo pro-
dutivo nacional, apesar de possuir
condições climáticas favoráveis ao
plantio, solo fértil e uma malha viá-
ria quase totalmente asfaltada. E
lembrou que o fortalecimento agrí-
cola de Roraima garantiria o abas-
tecimento nas entressafras, além de
atender diretamente aos estados de
Rondônia, Amazonas, Pará, Amapá
e Maranhão.

Marluce quer
projeto agrícola
para Roraima

Marluce: Roraima
tem condições de

ampliar produção

Ao afirmar
que a incidên-
cia de invasões
de terras públi-
cas no Brasil é
das mais altas
do mundo, o
senador Edi-
son Lobão (PFL-
MA) apontou a
necessidade de
o governo ofe-
recer condi-

ções para que o Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente (Ibama) cumpra
sua missão fiscalizadora.

O senador afirmou que no Brasil
a atuação do grileiro � �que invade
terras públicas e corrompe autori-
dades para �legitimar� em escrituras
fraudulentas as terras que não lhe
pertencem� � ganhou foros inter-
nacionais, tal o volume de terras
roubadas do poder público. Lobão
citou reportagem da jornalista
Andréa Viana, publicada no jornal
O Imparcial, sobre a atuação dos
grileiros na reserva do Gurupi.

Lobão defende
maior poder

para o Ibama

Edison Lobão: Ibama
precisa de condições

para fiscalizar
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P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

6h30 � Cidadania � O sen. Mauro Miranda e o deputado
Gustavo Fruet falam sobre o Estatuto das Cidades
7h30 � Entrevista � O sen. Pedro Piva fala sobre os recursos
para os esportes olímpicos
8h � As Cores do Brasil � Rio Grande do Sul
8h30 � Saúde/Unip � Correção de Deformações Congênitas
� Parte 2
9h � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � CPI do Roubo de Cargas (gravado)

18h30 � Quem Tem Medo da Música Clássica  � Concerto
para violoncelo e Orquestra de Haydn
19h30 � Cidadania � O sen. Lúcio Alcântara e Marco
Antônio de Ávila, do Ministério da Saúde, falam sobre
as patentes de remédios para Aids.
20h30 � Entrevista � O sen. Pedro Piva fala sobre os
recursos para os esportes olímpicos
21h � Jornal do Senado � As principais notícias do dia
21h30 � Especial � Darcy Ribeiro
22h30 � Teatro Arthur Azevedo � Companhia de
dança Pulsar
24h � Quem Tem Medo da Música Clássica � Concerto
para violoncelo e Orquestra de Haydn

A partir da próxima segunda-
feira, a Rádio Senado passará a
transmitir em ondas curtas para
as regiões Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste, graças a um convênio
assinado com a Empresa Brasi-
leira de Comunicação (Radio-
brás). Em solenidade que reuniu
ontem parlamentares, dirigentes
da Radiobrás e profissionais de
comunicação, o presidente do
Senado, Jader Barbalho, desta-
cou a importância dessa parce-
ria para ampliar a prestação de
contas do Legislativo à opinião
pública brasileira e para o apri-
moramento da própria democra-
cia representativa.

A Rádio Senado em ondas cur-
tas terá a mesma programação da
Rádio Senado FM, transmitindo as
atividades do Senado Federal (Ple-
nário e comissões) ao vivo, bem
como música brasileira, informa-
ção e serviços. De exclusivo, essa
transmissão terá um noticiário
especialmente produzido para as
Regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, apresentado diariamente a
partir das 7h45 (hora de Brasília).
A Rádio Senado em ondas curtas
estará no ar das 7h às 23h, de se-
gunda a sexta.

O presidente da Radiobrás, Car-
los Zarur, ressaltou o alcance do
sinal da Rádio Senado a partir des-

Rádio Senado passa a
transmitir em ondas curtas

Emissora alcançará regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Jader
destaca necessidade de o Legislativo prestar contas à opinião pública

sa parceria e a importância desse
canal de informação para que a so-
ciedade acompanhe as atividades
de governantes e parlamentares, e
destacou o avanço tecnológico da
empresa, com know-how  genui-
namente brasileiro. O sinal da Rá-
dio Senado em ondas curtas terá
condições de atingir todo o Cen-
tro-Oeste, Norte e Nordeste, bem
como boa parte da América Latina
e até trechos da África.

Em seu pronunciamento, Jader
Barbalho elogiou a qualidade e
seriedade do trabalho desenvol-
vido pelo sistema de comunica-
ção do Senado (Rádio, TV, Jornal
e Agência de Notícias), frisando a
orientação da Mesa no sentido de
que toda a atenção seja dada à
cobertura das atividades da insti-

tuição, em sua dimensão �plura-
lista e permanente�. Jader agra-
deceu o apoio da Radiobrás e
anunciou o interesse do Legislati-
vo em fazer novas parcerias, �in-
clusive para o lançamento de um
telejornal do Legislativo brasilei-
ro, abrangendo notícias do Sena-
do, da Câmara e das assembléias
legislativas�.

Os senadores Edison Lobão
(PFL-MA), Carlos Wilson (PPS-
PE), Sérgio Machado (PSDB-CE)
e Luiz Otávio (sem partido-PA)
participaram da solenidade, ao
lado do presidente da Radiobrás
e outros diretores da empresa, do
diretor-geral do Senado, Agaciel
da Silva Maia, e do diretor da Se-
cretaria de Comunicação Social
do Senado, Carlos Augusto Setti.

Jader (cumprimentando o presidente da Radiobrás)
ressalta a importância da parceria com a empresa

O Senado participa da Bienal do
Livro, no Rio de Janeiro, com 84
títulos publicados pelo Conselho
Editorial e pela Secretaria Especi-
al de Editoração e Publicações e
13 documentos históricos, entre
eles os atos de renúncia dos ex-
presidentes da República Jânio
Quadros e Fernando Collor.

No estande coordenado pela
Comissão da Feira do Livro, no-
meada pelo primeiro-secretário
Carlos Wilson (PPS-PE), serão
promovidos dois lançamentos de
livros, e o público poderá assistir

Senado leva 84 títulos
para Bienal do Livro

O Plenário apro-
vou ontem requeri-
mento com voto de
aplauso ao ex-depu-
tado federal Márcio
Moreira Alves pelo
lançamento do seu li-
vro Sábados Azuis �
75 Histórias de um
Brasil que dá Certo.
A iniciativa da home-
nagem foi do sena-
dor Francelino Pe-
reira (PFL-MG).

Em discurso, Francelino Perei-
ra leu carta enviada por ele a
Márcio Moreira Alves, parabeni-
zando o jornalista pela autoria do
livro  em que são narrados fatos
que confirmam, na avaliação do
senador, a existência de �um Bra-
sil que dá certo�. A obra reúne 75
artigos publicados em O Globo,
entre 1994 e 1999. Na opinião do
senador, o livro deve ser lido por
todos. �É uma leitura que nos en-
che de fé e faz com que já não
prevaleça a falta de perspectivas�.

Citando o poeta soviético Wladimir

Plenário homenageia
Márcio Moreira Alves

Maiakovsky, �gente é
para brilhar e não para
morrer de fome�, o
senador lembrou que
a coletânea traz histó-
rias que apontam,
como diz Luís Fernan-
do Veríssimo, �a evi-
dência de um Brasil
possível�.

Para exemplificar,
Francelino resumiu
uma história narrada
no livro. Em 1995,

Márcio escreveu sobre os canteiros
multicoloridos de rosas plantados
pela população em frente ao hospi-
tal de oftalmologia da cidade de
Iguatama, cidade mineira. �Não é que
o povo de Iguatama tenha especial
pendor para a floricultura. O que
gostam mesmo é de gente. Planta-
ram as flores para ver a alegria dos
pacientes, quando retiram o tapa-
olhos, depois de uma operação de
catarata, e se deslumbram com a ni-
tidez das formas e o calor das cores,
de que já haviam se esquecido�, es-
creveu Márcio Moreira Alves.

France l ino Pere i ra :
l i v ro  de Márc io

�nos enche de fé�

às sessões plenárias, transmitidas
ao vivo pela TV Senado.

Hoje, o estande do Senado pro-
moverá o lançamento da Lei Or-
gânica do Município do Rio de Ja-
neiro em Braile, de que o senador
Roberto Saturnino (PSB-RJ) será
o patrono. Na próxima sexta-fei-
ra (dia 25), caberá ao senador Ge-
raldo Cândido (PT-RJ) lançar o
seu Atividades Parlamentares.

Os lançamentos feitos nas diver-
sas participações do Senado  sem-
pre homenageiam os parlamenta-
res dos estados em que se realizam.

O senador João Alberto (PMDB-
MA) comunicou que a seção de
Brasília da Escola de Pais realiza-
rá hoje e amanhã um seminário
internacional para discutir o tema
�Educar nossos filhos para ven-
cer os desafios da vida�. Entre os
assuntos que serão debatidos, se-
gundo o senador, estão �O jovem
� perspectivas de trabalho no
mercado globalizado�, �Saúde
mental da família e da sociedade�
e �A liberdade e os novos tempos�.

� Este é o caminho adequado
no momento para pais e educa-
dores, diante da inexistência de
pedagogias certeiras: presença,
assunção, permanente estudo e

João Alberto aplaude
seminário sobre educação

troca de experiências para edu-
car crianças e adolescentes para
o futuro � comentou João Alberto.

A Escola de Pais, entidade fun-
dada em São Paulo no ano de 1963,
tem o objetivo de congregar pais
e especialistas em educação para
debater o problema da educação
dos filhos a partir da experiência
vivida e dos resultados de pesqui-
sas feitas.

Na opinião do senador pelo
Maranhão, a diversificação e o
avanço da tecnologia e dos meios
de comunicação não permitem a
omissão no campo educacional.
João Alberto acrescentou que
eventos do tipo do que será reali-

zado pela Escola de Pais merecem
todo o apoio da sociedade. �Além
de proporcionarem oportunida-
de de aprofundamento da proble-
mática educacional, materializam
para as famílias e escolas ações
concretas voltadas para o pre-
paro dos cidadãos do amanhã�,
justificou.

 João Alberto: avanço da
tecnologia não permite omissão

no campo educacional
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O senador Romeu Tuma (PFL-
SP) prestou homenagem ao ex-
senador André Franco Montoro,
falecido em 1999, ao relatar sua
participação em solenidade de
inauguração do Monumento à
Cultura Democrática, em frente
à Assembléia Legislativa de São
Paulo, onde se encontra uma es-
tátua do ex-parlamentar. Para
Tuma, Montoro se transformou
em �ícone do estado democráti-
co e de direito�.

O senador lembrou que, em
1985, proferiu palestra no curso
intensivo de correspondentes de
guerra ao lado do então governa-
dor de São Paulo, Franco Monto-
ro, que falou sobre a disponibili-
dade de água e suas implicações
no futuro da humanidade.

� Aos 79 anos de idade, com-
portava-se como jovem idealista,
lúcido, aguerrido e apto a agitar
uma platéia pontilhada de intelec-
tuais e trabalhadores da impren-
sa, a ponto de distribuir dezenas
de folhetos, como se panfletos
fossem, sobre suas idéias de como
aproveitar os recursos hídricos
sem os esgotar, sem ameaçar a
vida sobre a Terra e sem os utili-
zar como meio de opressão � re-
latou o senador.

Tuma também revelou que, nes-
sa mesma ocasião, Montoro lhe
confidenciou ter adotado, desde
o início da carreira política, linha
de conduta da qual não se arre-
dava, pois lhe permitia, por meio
de pura persuasão, obter todo o
apoio de que necessitasse. Segun-
do o senador, essa linha de con-
duta consistia em nunca defender
uma idéia utilizando frases nega-
tivas e a palavra não. �Tal confi-
dência valeu-me por uma autên-
tica aula�, afirmou.

Romeu Tuma
homenageia

Franco Montoro

Romeu Tuma: mesmo �aos 79
anos Montoro comportava-se

como jovem idealista�

Isenção tributária para os ca-
dernos escolares e empréstimos
para investimento na área rural
e alfabetização estão entre as
principais decisões tomadas ao
longo da semana pelo Senado.
Em segundo turno, foi aprova-
da proposta de emenda à Cons-
tituição do senador Sebastião
Rocha (PDT-AP) que isenta de
qualquer taxa os cadernos es-
colares e o papel destinado à
sua impressão. O texto vai ago-
ra à deliberação da Câmara.

Na mesma sessão, o Executivo
foi autorizado a contrair emprés-
timo de 218 milhões de euros no
Banco Mundial (Bird) para finan-
ciar parcialmente o Projeto de
Crédito Fundiário de Combate à
Pobreza Rural, a ser executado
pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário e Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma
Agrária (Incra). O dinheiro de-
verá beneficiar 50 mil famílias em
14 estados � nove do Nordeste e
três do Sul, além de Minas Gerais
e Espírito Santo.

Também a ser contratado com
o Bird, foi autorizado empréstimo
de US$ 90 milhões para aplicação

Decisões da semana beneficiam
educação e pequeno agricultor

A PEC que garante isenção tributária para caderno escolar foi aprovada em segundo turno. O
Executivo também foi autorizado pelo Senado a contrair empréstimo para combater a pobreza rural

no Projeto de Melhoria da Quali-
dade da Educação Básica do Cea-
rá. O governo cearense investirá
o dinheiro na qualificação do seu
sistema de ensino, a fim de redu-
zir o déficit de atendimento na
educação infantil e na alfabetiza-
ção de adultos.

Depois de um longo debate
sobre as causas da escassez de
energia elétrica que provocará
o racionamento, o Senado apro-
vou os nomes de Paulo Jerôni-
mo Bandeira de Mello Pedrosa
e Eduardo Henrique Ellery Filho

para assumirem diretorias da
Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel).

Ainda nesta semana, o Plenário
iniciou a discussão de proposta
de emenda à Constituição do se-
nador Moreira Mendes (PFL-RO)
destinada a transformar os inte-
grantes da carreira de policial mi-
litar do ex-território de Rondônia
em quadro em extinção da admi-
nistração federal. O texto estabe-
lece que esses policiais continua-
rão prestando serviço ao estado
de Rondônia, na condição de ce-

didos pela União.
Foram rejeitadas duas propos-

tas de emenda à Constituição. A
primeira, do senador Waldeck
Ornélas (PFL-BA), pretendia aca-
bar com a guerra fiscal entre os
estados. A segunda, defendida
pelo senador Pedro Simon (PMDB-
RS), prorrogava para 75 anos de
idade a exigência de aposentado-
ria compulsória do servidor pú-
blico. E foram aprovados decre-
tos renovando e outorgando au-
torizações para o funcionamento
de oito emissoras de rádio.

O relatório apresentado pelo
senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ) ao Conselho de Ética
e Decoro Parlamentar, pedin-
do a abertura de processo de
cassação dos senadores Anto-
nio Carlos Magalhães (PFL-BA)
e José Roberto Arruda (sem
partido-DF), marcou o traba-
lho das comissões na semana
que se encerra.

Saturnino disse ter encon-
trado �atos contrários à ética
e ao decoro parlamentar� na
análise dos fatos relacionados
à violação do painel eletrôni-
co do Plenário do Senado, du-
rante a votação secreta que
decidiu pela cassação de Luiz
Estevão. Para o relator, os se-
nadores incorreram em �irre-
gularidade grave�.

A Comissão de Educação
(CE) aprovou por unanimida-
de projeto do senador Pedro
Piva (PSDB-SP) destinando ao

Relatório de Saturnino foi
destaque no Conselho de Ética

Comitê Olímpico Brasileiro
(COB) e ao Comitê Paraolímpico
Brasileiro (CPB) 2% da arreca-
dação bruta de todos os concur-
sos de prognósticos e loterias
federais, entre os quais Quina,
Loto e Mega Sena. O projeto ain-
da será votado pela Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE).

A CE também decidiu que a re-
alização de programas, registro
e reconhecimento de diplomas
de mestrado e doutorado por
meio de ensino a distância obe-
decerá às mesmas exigências
dos cursos em que é exigida a
presença física dos alunos. A de-
cisão, com a aprovação de pro-
jeto da senadora Emilia Fernan-
des (PT-RS), foi tomada em ca-
ráter terminativo.

Já a Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura (CI) decidiu rea-
lizar na próxima semana audiên-
cia pública para discutir com o
ministro de Minas e Energia, José

Jorge, as medidas para o racio-
namento de energia elétrica. A
audiência foi proposta em reque-
rimentos apresentados pelo se-
nador Paulo Hartung (PPS-ES).

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) apro-
vou projeto, do senador Jorge
Bornhausen (PFL-SC), que reduz
de 60 para 45 dias o período de
propaganda eleitoral, mantém o
tempo de propaganda gratuita
no rádio e tevê em 45 dias e tor-
na mais severas as restrições
contra a �boca de urna�, pela

qual os militantes dos partidos,
no dia da eleição, tentam sedu-
zir os eleitores a votar nos seus
candidatos.

Na CPI mista que investiga o
roubo de cargas, o empresário
Ari Natalino da Silva admitiu
que faz uso de �laranjas� para
realizar negócios. Acusado de
lavagem de dinheiro, receptação
de carga roubada, falsidade ide-
ológica e adulteração de com-
bustível, Natalino foi acareado
com sua secretária, Sandra Re-
gina Davanço.

Roberto Saturnino recomendou a abertura de processo de cassação dos
mandatos dos senadores Antonio Carlos Magalhães e José Roberto Arruda

O P lená r io  também
aprovou  a  ind i cação  de
do i s  novos  nomes  pa ra
assumi rem d i r e to r ia s
da  Anee l
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ção �responsável e competente�
do deputado José Sarney Filho à
frente do Ministério do Meio
Ambiente.

� Sarney Filho está fazendo o
que pode em relação à preserva-
ção de nossas florestas e riquezas
naturais, em especial à Amazônia.
O problema é que o Ministério do
Meio Ambiente está sobrevivendo
apenas às custas da renda de mul-
tas aplicadas por crimes ambien-
tais. Sem verbas da União, não há
muito o que fazer � disse Lobão.

Marina Silva citou matéria
publicada no Correio Brazilien-
se do último dia 15, em que a
secretária de Coordenação do
Meio Ambiente da Amazônia,
Mary Allegretti, deixa claro que
o ministério tem um alcance de
fiscalização reduzido e o pro-
blema exige uma coordenação
de políticas agrícolas, agrárias
e econômicas.

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Jader Barbalho, Edison Lobão, Carlos Wilson, Casildo Maldaner,
Moreira Mendes e Geraldo Cândido e pelas senadoras Emilia Fernandes, Maria do Carmo Alves e Heloísa Helena

O senador Romero Jucá
(PSDB-RR) elogiou ontem, em
discurso, as providências
adotadas pelo Ministério do
Meio Ambiente e pelo Ibama
para combater as constantes
queimadas de verão que
atingem as florestas de
Roraima. Ele lembrou que, em
1998, grande parte da mata do
estado foi devastada pelo fogo,
ocasionando uma catástrofe em
toda a região.
Preocupado com o retorno do
fenômeno, Romero Jucá
informou que procurou
pessoalmente o ministro do
Meio Ambiente, José Sarney
Filho, com a finalidade de
relatar os problemas que as
freqüentes queimadas trazem à
população e à própria
economia do estado e, ao
mesmo tempo, pedir medidas
no sentido de combater o fogo.
Jucá salientou que o ministro
atendeu ao seu pedido e
informou que o Ibama vem
adotando várias medidas
preventivas de combate a
incêndios, entre as quais
fiscalização e controle de
queimadas, campanhas
educativas de prevenção aos
incêndios florestais,
mecanização do solo e
treinamento e reequipamento
das brigadas de combate
a incêndios.

A reserva legal de
80% para proprieda-
des rurais constante da
Medida Provisória
2.080, que modifica o
Código Florestal, pode
inviabilizar economica-
mente o estado de
Rondônia. Afirmou
ontem, em Plenário, o
senador Moreira Men-
des (PFL-RO). Ele ob-
servou que, em seu es-
tado, das 90 mil propri-
edades rurais, 85 mil
são de pequena di-
mensão.

Se o limite de área intocável não
for reduzido pela comissão mista
que examina a matéria, aos  agricul-
tores e pecuaristas restará pouca
quantidade de terra a ser explora-
da, uma vez que, além da reserva
legal, não podem ser utilizadas áre-
as de preservação permanente, as
estradas e os terrrenos destinados a
sedes e escolas.

Desmatamento na Amazônia Legal
continua crescendo, alerta Marina

Para a senadora, uma das alternativas para o problema está em projeto de lei de sua autoria
 que reserva recursos para investimentos nos estados que tenham áreas de preservação

Ao citar dados sobre o desmata-
mento da Amazônia conforme
identificado pelas imagens de sa-
télite do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (Inpe), a senado-
ra Marina Silva (PT-AC) afirmou
ontem, em discurso no Plenário,
que os índices podem ser ainda
maiores do que os  relativos ao ano
passado, e indicam que houve au-
mento de 15% de desmatamento
entre agosto de 1999 e agosto de
2000, o que representa 19,8 mil qui-
lômetros quadrados. De acordo
com o Inpe, o desflorestamento da
Amazônia Legal já chega a 13,9%,
informou.

� É preciso que o governo fede-
ral comece a tratar seriamente o
valor real de nossa biodiversidade
e de nossas florestas. O próprio
Ibama, numa primeira e linear esti-
mativa, calcula em R$ 4 trilhões o
potencial de aproveitamento da bi-
odiversidade do Brasil � disse.

Segundo a senado-
ra, uma das alternati-
vas para combater o
desmatamento é o
projeto de lei de sua au-
toria que cria uma re-
serva no Fundo de Par-
ticipação nos Estados
(FPE) para investimen-
to nos estados que te-
nham áreas de preser-
vação ambiental e pre-
servação permanente,
reservas indígenas e
extrativista, e também
projetos de assenta-
mento extrativista.

Marina Silva se disse cansada das
acusações feitas aos defensores do
meio ambiente, para afirmar que
não é o seu objetivo �transformar
a Amazônia em um santuário�. A
senadora explicou que o movimen-
to ambientalista hoje não está res-
trito a dizer o que não se pode fa-

zer, mas apresenta so-
luções segundo o prin-
cípio do socioambien-
talismo, que compati-
biliza o desenvolvi-
mento econômico e a
preservação do meio
ambiente.

A senadora ressal-
tou que não deseja a
adoção de modelos de
desenvolvimento em-
pregados no Sul e Su-
deste do país e muito
menos o que foi feito
com a Mata Atlântica,

atualmente reduzida a 8% de sua
composição original.

Em aparte, o senador Edison
Lobão (PFL-MA) elogiou a �luta
incansável� de Marina em rela-
ção ao meio ambiente e pediu a
ela que nunca desanime na defe-
sa da preservação da Amazônia.
Lobão ressaltou também a atua-

� A solução é o
zoneamento ecológi-
co e econômico-so-
cial � sugeriu Morei-
ra Mendes. Segundo
ele, esse instrumen-
to permite que cada
estado defina que
áreas devem ser pre-
servadas e como de-
vem ser exploradas
racionalmente as
áreas úteis do ponto
de vista econômico.

O senador assegu-
rou que o governo e

a população de Rondônia têm
comprovadamente atuado no
sentido de conservar seus recur-
sos naturais, especialmente aque-
les localizados em reservas eco-
lógicas e indígenas.

� Com exceção do Ibama, a
presença do governo federal
nas áreas sob sua responsabi-
lidade tem sido muito fraca �
disse Moreira.

Marina Silva:
desmatamento já

chega a 13,9%

Moreira Mendes
defende o

zoneamento

Jucá elogia
recentes medidas
contra queimadas

O senador Bernar-
do Cabral (PFL-AM)
defendeu ontem o es-
tabelecimento imedia-
to, em caráter defini-
tivo, de uma política
de desenvolvimento
sustentável para a
Amazônia, �sob pena
de o presente com-
prometer o futuro�. O
senador mostrou-se
preocupado com os
dados �assustadores�
revelados por repor-
tagens publicadas re-
centemente sobre o
desmatamento na região. De
acordo com essas publicações,
entre agosto de 1999 e agosto de
2000 o desflorestamento na Ama-
zônia brasileira cresceu  o equi-
valente a 91% da área do estado
de Sergipe. Para Cabral, esse re-
sultado contraria as perspectivas
de estancamento do processo de
desmatamento na região.

Segundo dados preliminares
do Instituto Nacional de Pesqui-

Cabral sugere política de
desenvolvimento sustentável

sas Espaciais (Inpe),
também citados pelo
senador, o desflores-
tamento alcançou
17.259 quilômetros
quadrados entre 1998
e 1999. A extensão
acumulada pelo des-
matamento chegou,
assim, a 569.269 quilô-
metros quadrados em
1999, o que represen-
ta 13,9% da área total
de floresta da Amazô-
nia, informou Cabral.
O senador creditou

à Zona Franca de Manaus o fato
de o estado do Amazonas ter
97% de sua floresta intacta.
�Ela tem sido o grande fator de
equilíbrio ambiental naquela
área�, afirmou.

No mesmo pronunciamento,
o senador elogiou a gestão do
jornalista Fernando Cesar Mes-
quita à frente do Ibama, época
em que, para  Cabral, se regis-
traram os menores índices de
desmatamento.

Para Cabral, dados
do desmatamento
são assustadores

MP prejudica Rondônia,
diz Moreira Mendes

  Romero Jucá destaca
campanhas educativas de

combate a incêndios


